
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.878 - SP (2015/0243573-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RUBENS NUNES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEI PLÁCIDO  - SP074106 
 

  

DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 

DE TEMPO ESPECIAL. (I) O ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS 

DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO É EXEMPLIFICATIVO,  ORIENTAÇÃO 

FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.306.113/SC, 

REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 7.3.2013. (II) ATIVIDADE: 

TRATORISTA. POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. 

SÚMULA 70 DA TNU, ORIENTAÇÃO PACIFICADA PELA SEGUNDA 

TURMA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento nas alíneas a e c 

do art. 105, III da Carta Magna, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3a. Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 52 A 56, TODOS DA 

LEI Nº 8.213, DE 24.07.1991.

1.   Evidenciado que não almeja o Agravante 

suprir vícios no julgado, mas apenas externar o inconformismo com a solução 

que lhe foi desfavorável, com a pretensão de vê-la alterada.

2.   Agravo Legal a que se nega provimento.

2.   Nas razões do Recurso Especial, sustenta a 

Autarquia não ser possível o reconhecimento do tempo de atividade especial exercido por 

tratorista com fundamento no enquadramento por categoria profissional, uma vez que a 

atividade não estava elencada na legislação, sendo inadimissível seu reconhecimento por 

analogia à atividade de motorista de caminhão.

3.   É o relatório.

4.   Sustenta o recorrente, em preliminar, negativa de 
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prestação jurisdicional. O inconformismo não prospera, porquanto a matéria em exame 

foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do 

recorrente. É de salientar que, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a 

decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos 

suscitados pelas partes.

5.   A aposentadoria especial foi instituída pelo art. 31, 

da Lei 3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), com a previsão de contagem 

diferenciada de tempo de serviço prestado em condições sujeitas à exposição de agentes 

físicos, químicos e biológicos, visando compensar os prejuízos causados à saúde e à 

integridade física do Trabalhador.

6.   A comprovação da insalubridade da atividade 

laboral encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, que 

elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho por 

presunção legal, fazendo jus à contagem majorada do tempo de serviço. Convém ressaltar 

que a jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de que o rol de atividades 

previsto nos citados Decretos é exemplificativo, sendo possível que outras atividades não 

enquadradas sejam comprovadamente reconhecidas como insalubres, perigosas ou 

penosas.

7.   Posteriormente, a aposentadoria especial passou a 

ser regulada pela Lei 8.213/1991 da seguinte forma:

Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a 

carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física.

§ 1o. -  A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 

desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) 

do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei 9.032, de 1995)

§ 2o. - A data de início do benefício será fixada da mesma forma que 

a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49.
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§ 3o. - O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade 

comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou 

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência 

estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito 

de qualquer benefício.

§ 4o. - O período em que o trabalhador integrante de categoria 

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para 

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado 

para aposentadoria especial.

8.   Por sua vez, a Lei 9.032/1995 alterou, dentre outros, 

a redação do § 3o. do art. 57 da Lei 8.213/1991, passando a exigir a comprovação da 

efetiva nocividade da atividade realizada de forma habitual, in verbis:

Art. 57 - § 3o. - A concessão da aposentadoria especial dependerá de 

comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o 

período mínimo fixado.

9.   Ficando estabelecido no § 1o. do art. 58 da Lei 

8.213/1991 que a comprovação da efetiva exposição do Segurado aos agentes nocivos 

será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.    

10.  Depreende-se, assim, que até 28.4.1995 é admissível o 

reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição a 

agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir 

de 29.4.1995 não mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo 

existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 

5.3.1997 e, a partir de então e até 28.5.1998, por meio de formulário embasado em laudo 

técnico, ou por meio de perícia técnica. 

11.  No caso dos autos, busca-se o reconhecimento da 
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especialidade de períodos em que o Segurado exerceu a atividade de tratorista, atividade 

não elencada nos decretos regulamentares. A Corte de origem reconheceu a especialidade 

do período nos seguintes termos:

O autor trabalhou como tratorista de 22.12.1978 a 10.11.1985, 

15.09.1988 a 15.04.1990 e de 01.05.1996 a 30.06.1996, exposto, inclusive, ao 

agente insalubre ruído, em níveis superiores aos previstos na legislação, qual 

seja no quadro anexo ao Decreto n.º 53.831/1964, item 1.1.6 e no anexo I do 

Decreto n.º 83.080/1979, item 1.1.5, de acordo com os formulários, laudos e 

PPP juntados aos autos às fls. 53/54, 75 e 76/81.

Ademais, o autor laborou como motorista de cargas, nos períodos de 

16.04.1990 a 30.04.1996 e de 01.07.1996 a 31.08.2000, atividade que está 

prevista no item 2.4.4 do Decreto nº. 53.831 de 1964 e no item 2.4.2, do item 

II, do Decreto nº 83.080/1979, conforme o PPP e o laudo de fls. 78 e 79/81, 

respectivamente.

O período de 04.11.1985 a 27.08.1988 não pode ser reconhecido 

como especial, eis que, embora na CTPS do autor conste que ele laborava 

como motorista em tal interregno (fls. 24), não há nos autos, e também na 

própria CTPS, quaisquer especificações de que a atividade tenha sido 

realizada em condições insalubres, quais sejam na condução de caminhões, no 

transporte de passageiros ou de cargas.

No caso em apreço, somados os períodos de trabalho comum ao 

especial, ora reconhecido, apura-se o total de 37 anos, 03 meses e 03 dias de 

tempo de serviço até a data do requerimento administrativo (26.07.2010 - fls. 

14 e 16), nos termos da planilha que ora determino a juntada.

12.  O fato de os Decretos não contemplarem a atividade de 

tratorista como nociva não significa que não seja possível o reconhecimento da 

especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico, hierarquicamente 

superior, traz a garantia de proteção à integridade física do Trabalhador e sua saúde.

13.  Corroborando tal assertiva, a Primeira Seção desta Corte, 

no julgamento do 1.306.113/SC, fixou a orientação de que a despeito da supressão do 

agente eletricidade pelo Decreto 2.172/1997, é possível o reconhecimento da 

especialidade da atividade submetida a tal agente perigoso, desde que comprovada a 

exposição do Trabalhador de forma permanente, não ocasional, nem intermitente. Eis a 

ementa desse julgado:
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RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. 

SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA 

LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. CARÁTER 

EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. 

REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E 

JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 

INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pela 

autarquia previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a 

supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 

2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração como 

tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da 

vigência do citado ato normativo.

2.   À luz da interpretação sistemática, as normas 

regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à 

saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o 

labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como 

prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, 

nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). 

Precedentes do STJ.

3.   No caso concreto, o Tribunal de origem 

embasou-se em elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista 

para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por 

consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de acordo com o 

entendimento fixado pelo STJ.

4.   Recurso Especial não provido. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ 

(REsp. 1.306.113/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 7.3.2013).

14.  Assim, pode-se afirmar que, ainda que não expressamente 

elencada nos decretos regulamentares, é possível o reconhecimento da especialidade de 

atividade exercida em condições nocivas por analogia a outra atividade já firmada no rol 

normativo.

15.  É certo que a equiparação de categoria profissional, por 

analogia, para fins de enquadramento de atividade especial, somente se faz possível 

quando demonstrados elementos que autorizem ao julgador a conclusão de que as 

condições nocivas da atividade elencada nos decretos regulamentares se fazem também 
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presente na categoria que se pretende a ela igualar.

16.  Assim, só é possível a equiparação da atividade de tratorista 

com a categoria de motorista de caminhão quando as provas carreadas aos autos, 

mediante elementos profissiográficos, permitirem a conclusão de que há similitude na 

exposição à agentes nocivos no exercício das duas atividades.

17.  Tal entendimento encontra guarida na jurisprudência na 

Turma de Uniformização de Jurisprudência, que em sua Súmula 70 afirma que a 

atividade de tratorista pode ser equiparada à de motorista de caminhão para fins de 

reconhecimento de atividade especial mediante enquadramento por categoria 

profissional.

18.  Ademais, convém registrar que na Circular 8, de 12 de 

janeiro de 1983, o extinto INPS, já reconhecia a equiparação da atividade de tratorista 

com a de motorista, assim dispondo:

Face ao pronunciamento da Secretaria de Segurança e Medicina do 

Trabalho proferido no processo Mtb-113.064/80 cabe ser considerada a 

atividade de tratorista para fins de aposentadoria especial, como 

enquadramento, por analogia, no código 2.4.2 do quadro II anexo ao Decreto 

n. 83.080/79.

19.  Da mesma forma, o Conselho de Recursos da Previdência 

Social, em seu enunciado 32, também admite a possibilidade de permitir o 

enquadramento por categoria profissional por analogia, desde que comprovado o 

exercício nas mesmas condições de insalubridade, periculosidade ou penosidade de 

atividade elencada nos Decretos. Confira-se o enunciado:

A atividade especial efetivamente desempenhada pelo (a) segurado 

(a), permite o enquadramento por categoria profissional nos Anexos aos 

Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, ainda que divergente do registro em 

Carteira de Trabalho da Previdência Social - CTPS - e/ou Ficha de Registro 

de Empregados, desde que comprovado o exercício nas mesmas condições de 

insalubridade, periculosidade ou penosidade.

20.  Confirmando tal orientação, os seguintes precedentes da 
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Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM PARA 

ESPECIAL. TRATORISTA. ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. 

POSSIBILIDADE. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE 

EXEMPLIFICATIVO.

1.   Na hipótese dos autos, não se configura a 

ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma 

expressa sobre a especialidade das atividades desenvolvidas pela parte 

recorrida, de forma a justificar a concessão do benefício pleiteado, 

estabelecendo que a atividade de tratorista pode ser equiparada à de motorista 

de caminhão. 

2.   No que diz respeito à atividade de tratorista, a 

jurisprudência do STJ entende que o rol de atividades consideradas 

prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 

53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, e não 

taxativo, sendo admissível, portanto, que atividades não elencadas no referido 

rol sejam reconhecidas como especiais, desde que a situação seja 

devidamente demonstrada no caso concreto.

3.   Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que 

o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático 

probatório, mormente para avaliar se estão presentes os requisitos para a 

concessão do benefício pleiteado, o que não se admite ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

4.   Recurso Especial parcialmente conhecido e, 

nessa parte, não provido (REsp. 1.691.018/PR, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 11.10.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE 

TEMPO ESPECIAL. ATIVIDADE DE TRATORISTA. 

ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. POSSIBILIDADE. ROL DE 

ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. 

JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO 1.306.113/SC. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido 
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de que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade 

física descritas pelos Decretos 53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é 

meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissível, portanto, que 

atividades não elencadas no referido rol, sejam reconhecidas como especiais, 

desde que, tal situação seja devidamente demonstrada no caso concreto.

2.   In casu, o Tribunal a quo, especado nos 

elementos fáticos coligidos aos autos, concluiu pela especialidade da atividade 

de tratorista, porquanto comprovada, por meio de formulários DSS-8030, a sua 

especialidade.

3.   Recurso especial conhecido mas não provido 

(REsp. 1.369.269/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

23.3.2015).

² ² ²

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADES DE FRENTISTA E VIGILANTE. 

COMPROVAÇÃO DA SUBMISSÃO ÀS CONDIÇÕES NOCIVAS À SAÚDE 

DO SEGURADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. ARBITRAMENTO DE JUROS MORATÓRIOS E HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. EXAME PREJUDICADO.

1.   Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 

até 28/4/1995 é possível o reconhecimento da especialidade da profissão de 

vigia ou vigilante por analogia à função de guarda, desde que tida tal atividade 

por perigosa. Precedentes.

2.   No caso dos autos, o Tribunal de origem, forte 

no suporte fático-probatório dos autos e, na mesma linha do entendimento 

desta Corte, consignou que não era possível o enquadramento na atividade de 

frentista de todo o período pleiteado, em razão da falta de comprovação do 

labor nas condições agressivas e também porque não ficou comprovada a 

periculosidade da atividade de vigilante, o que leva à impossibilidade de 

entendimento diverso sem que se abram as provas ao reexame. Vedação da 

Súmula 7/STJ. Precedentes.

3.   Prejudicialidade do dissídio jurisprudencial.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 824.589/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016).

21.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

do INSS.
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22.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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